
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.542 - SP (2017/0049780-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SHIGUEO AMEKU HIGA 
RECORRIDO : MASAO AMEKU 
ADVOGADO : JOSÉ MENDONÇA ALVES  - SP106676 
INTERES.  : CONFECCOES AMEKO LTDA 
INTERES.  : JOSE ROBERTO PRADO COSTA 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DOS SÓCIOS. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO CTN. 
1. Pretende a recorrente prosseguir na cobrança do tributo contra sócios de 
pessoa jurídica extinta por falência, muito embora o acórdão recorrido não tenha 
consignado a presença de uma das hipóteses do art. 135, III, do CTN.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, "Independentemente da natureza do débito 
(IPI ou Imposto de Renda Retido na Fonte), o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio só é possível quando demonstrado que este agiu com excesso 
de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da 
empresa" (AgRg no REsp 1.515.421/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 2/2/2016). No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.359.231/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/4/2011.
3. In casu, o acolhimento da pretensão recursal depende de revolvimento 
fático-probatório, o que é vedado, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 27 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO LEGAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CAPAZES 
DE INVALIDAR A DECISÃO RECORRIDA. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. FALÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal é, em 
tese, legítima, haja vista que são legalmente responsáveis, por substituição, em 
relação aos tributos não pagos (artigo 135, inciso III, do CTN).

2. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, 
somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei 
ou ao contrato ou de dissolução irregular da sociedade, cabendo à Fazenda a 
prova de tais condutas.

3. O encerramento das atividades da sociedade é considerado 
irregular, se realizado sem que se apresente essa dissolução à Junta Comercial, 
com a efetivação de distrato.

4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar 
violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio 
de diligência do Oficial de Justiça.

5. A dissolução ocorreu de forma regular, na medida em que 
decretada a quebra da executada em sede de processo de falência.

6. Não havendo alteração substancial capaz de influir na decisão 
proferida, de rigor a sua manutenção.

7. Agravo legal desprovido.

A recorrente sustenta que houve violação dos arts. 135, III, e 8° do 

Decreto-Lei 1.736/1979. 

Alega que a responsabilidade tributária dos sócios quanto ao pagamento de 

imposto de renda retido na fonte é solidária e "independe de comprovação pelo credor 
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exequente de que o não-recolhimento da exação decorreu de ato abusivo, praticado com 

violação à lei, ou de que o sócio deteve a qualidade de dirigente da sociedade devedora, ou 

ainda do exaurimento do patrimônio da pessoa jurídica (...)" (fl. 213).

Defende que a lei pode estabelecer outras hipóteses de solidariedade, na forma 

prevista no art. 124, II, do CTN. 

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.3.2017.

O Tribunal a quo negou provimento a Apelação para confirmar sentença que 

extinguiu Execução Fiscal sem resolução de mérito, por perda do objeto, em razão do 

encerramento de processo falimentar da recorrida. 

Pretende a recorrente prosseguir na cobrança do tributo contra os sócios da 

pessoa jurídica extinta, muito embora o acórdão recorrida tenha consignado a presença de 

uma das hipóteses do art. 135, III, do CTN.

Consoante a jurisprudência do STJ, "Independentemente da natureza do débito 

(IPI ou Imposto de Renda Retido na Fonte), o redirecionamento da execução fiscal para o 

sócio só é possível quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei 

ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa" (AgRg no REsp 1.515.421/SP, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/2/2016). No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-GERENTE. IPI. 
SOLIDARIEDADE. ART. 124 DO CTN. APLICAÇÃO CONJUNTA COM O 
ART.135 DO CTN. OBRIGATORIEDADE. PRESUNÇÃO DE 
IRREGULARIDADE AFASTADA. REDIRECIONAMENTO.  
DESCABIMENTO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

1. O STJ firmou o entendimento de que o redirecionamento da 
Execução Fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, 
somente é cabível quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 
infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa.

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
Ag 1.265.124/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

3. O STJ consolidou ainda o posicionamento de que a lei que 
atribui responsabilidade tributária, ainda que na forma do art. 124, II, do CTN, 
deve ser interpretada em consonância com o art. 135 do referido codex, visto que, 
nos termos do art. 146, inciso III, "b", da Constituição Federal, as normas sobre 
responsabilidade tributária deverão se revestir obrigatoriamente de lei 
complementar.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.359.231/SC, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2011).

Assim, o acolhimento da pretensão recursal depende de revolvimento 

fático-probatório, o que é vedado, nos termos da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0049780-6 REsp 1.658.542 / SP

Números Origem:  05059523019984036182  199861825059529  20119200527141  2012011659  2012071347  
2012071351  5059523019984036182  9805059529

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SHIGUEO AMEKU HIGA 
RECORRIDO : MASAO AMEKU 
ADVOGADO : JOSÉ MENDONÇA ALVES  - SP106676 
INTERES.  : CONFECCOES AMEKO LTDA 
INTERES.  : JOSE ROBERTO PRADO COSTA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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